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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo
DECRETO Nº. 5.722, DE 24 DE OUTUBRO DE 2014

Dispõe sobre a homologação da Deliberação nº 13/2014, do Conselho Municipal de Educação, que  dispõe sobre atribuição de classes/aulas aos docentes do Sistema Municipal de Ensino da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente;

DECRETA:

Art. 1º Fica homologada a Deliberação nº 13, de 8 de outubro de 2014, do Conselho Municipal de Educação, que “Dispõe sobre atribuição de classes/aulas aos docentes do Sistema Municipal de Ensino da Estância Turística de Paraguaçu Paulista”, conforme documento anexo a este decreto.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 24 de outubro de 2014.

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ

Prefeito Municipal

REGISTRADO nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar público de costume.

EDUARDO CELSO CAÇÃO

Chefe de Gabinete
DELIBERAÇÃO DO CME/PPTA Nº 13 de 08 de outubro de 2014.

Dispõe sobre atribuição de classes/aulas aos docentes do Sistema Municipal de Ensino da Estância Turística de Paraguaçu Paulista.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA – SP, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei Nº 9394/96, o disposto no Regimento Interno/CME, a aprovação na sessão plenária de 08 de outubro de 2014, e

CONSIDERANDO:

- A necessidade de estabelecer normas e procedimentos que assegurem a legalidade e a transparência do processo de atribuição de classes e aulas:

DELIBERA:

I - Das Disposições Preliminares

Art. 1º - Designar-se-á uma Comissão de Atribuição de Classes e Aulas para execução, coordenação, acompanhamento e supervisão do processo que estará sob sua responsabilidade, em todas as etapas durante o ano em curso.

II - Do Professor Efetivo

Art. 2º - Compete ao Diretor da Unidade Escolar, observadas as normas legais e respeitada classificação dos docentes PEB I e PEB II, atribuir classes da sua unidade, no processo inicial.

§ 1 º - Compete à Comissão de Atribuição de Aulas, observadas as normas legais e respeitada classificação dos docentes PEB I Substituto e PEB II Substituto, atribuir classes/aulas decorrentes dos afastamentos dos professores para exercerem as funções de Diretor de Escola, Assessor de Direção, Orientador Pedagógico, Supervisor Educacional e Assessor Técnico de Área.

§ 2 º - Compete à Comissão de Atribuição de Aulas, observadas as normas legais e respeitada a classificação dos docentes atribuir aulas das unidades escolares durante o ano letivo em curso.

III - Da Classificação

Art. 3º - Será respeitada a ordem de classificação, obtida de acordo com a Deliberação do Conselho Municipal de Educação Nº 09 de 29 de julho de 2014, homologada pelo Decreto Nº 5.707 de 2014 compatibilizando as cargas horárias das classes, bem como os horários e turnos de funcionamento da escola, com a respectiva jornada de trabalho.

IV - Da Jornada de Trabalho

Art. 4º - A jornada de trabalho do docente titular PEB I é de 30 horas semanais de atividades, compreendidas as horas atividades, conforme o Anexo I.

Art. 5º - Os docentes titulares de cargo PEB II poderão optar pelas jornadas apenas no processo inicial de atribuição (Anexo I): inicial (20h/a + 04 HTPs) ou básica (25h/a+ 05 HTPs).

§ 1 º - A jornada de trabalho do docente titular PEB II não poderá ser superior a 40 horas (33h/a+07HTPs)  nem inferior a 24 horas/aula (20h/a+04 HTPs), sendo compreendidas as horas atividades, conforme o Anexo I. Parágrafo Único: A atribuição do número máximo de aulas fica condicionada à existência de aulas disponíveis na Rede Municipal de Ensino de Paraguaçu Paulista, atendidos todos os classificados na constituição de jornada.

§ 2º - A atribuição de aulas ao PEB II para completar a constituição de jornada, esgotadas as aulas da disciplina específica do cargo, poderá se dar com aulas livres das disciplinas não específicas da mesma licenciatura, porém, sempre após atendimento aos titulares de cargo específicos dessas disciplinas.

§ 3º - O aumento de carga horária ao docente titular de cargo, que se encontre afastado a qualquer título, somente será concretizado, para todos os fins, na efetiva assunção de seu exercício.

§ 4 º - Aos especialistas que atuam de 1º ano ao 9º ano (Arte, Educação Física e Língua Estrangeira Moderna) serão atribuídas inicialmente aulas das séries finais e posteriormente o segmento das séries iniciais do Ensino Fundamental, para compor as disciplinas específicas do cargo.

Art. 6º - As aulas do curso de Educação de Jovens e Adultos – Suplência (6º ao 9º ano) - só poderão ser atribuídas para compor a jornada de trabalho quando não existir a possibilidade de composição através de aulas regulares.

§ 1º - Para fins de dispensa ou redução de carga horária do docente com aulas atribuídas no curso de Educação de Jovens e Adultos, considera-se como término do primeiro semestre, o primeiro dia letivo do segundo semestre.

§ 2º - A classe do curso de Educação de Jovens e Adultos – EJA (1º ao5º ano) será atribuída para docente temporário, compondo a jornada de 20h/a+04 HTPs.

V - Da Carga Suplementar

Art. 7º - Aos docentes titulares de cargo poderá ser atribuída carga suplementar de trabalho, desde que  feita a opção no Anexo I, obedecida a sua classificação, respeitado o limite máximo estabelecido.

Parágrafo Único: Considera-se docente titular, o servidor efetivo possuidor   de classe/aula próprias. 

VI - Da Sede de Exercício

 Art. 8º - Aos docentes titulares de cargo de PEB I, a sede de exercício é fixada na unidade escolar em que exercem seus cargos.

Art. 9º - Aos docentes titulares de cargo de PEB II, é fixada sede de exercício na unidade escolar que tiver maior número de aulas atribuídas.

Art. 10 – Aos docentes titulares de cargo de PEB I Substituto e PEB II Substituto, é fixada sede de exercício no Departamento Municipal de Educação.

VII - Do Acúmulo de Cargo

Art. 11 - Quanto à situação de acúmulo de cargo será observado o Decreto Estadual nº 41.915/97 que estabelece:

a)o limite máximo de 64 horas-aula semanais;

b)apresentação de declaração com horário compatível entre os cargos;

c)quando mediar, entre o término do horário de um deles e o início do outro, pelo menos uma hora de intervalo, se no mesmo município (exceto se no mesmo estabelecimento ou próximos, onde a critério da administração poderá ser reduzido até o mínimo de 15 minutos) e de duas horas em municípios diversos;

d)exercício somente após a publicação do ato decisório pelo superior imediato do segundo cargo.

§ 1º - Constatado a qualquer momento o não cumprimento dos itens acima, o acúmulo de cargo será negado ou revogado.

VIII - Do Docente Adido 

Art. 12 - O docente que não tiver sua constituição de jornada preenchida inicialmente será declarado adido junto ao Departamento Municipal de Educação e deverá, obrigatoriamente, participar das atribuições devendo assumir, conforme a ordem abaixo:

I – classes/aulas livres em qualquer unidade escolar;

II – substituições em qualquer unidade escolar;

III – a qualquer momento, classes/aulas livres que vierem a ser criadas.

lV – oficinas e projetos

Parágrafo Único – Para descaracterizar a situação de adido, o docente deverá assumir classes/aulas livres.

IX - Da Atribuição

Art. 13 - A atribuição de classes/aulas, no processo inicial, obedecerá às seguintes etapas:
 PEB I - na Unidade Escolar
	     INTERESSADOS
	          ATRIBUIÇÃO
	                   RESPONSÁVEL

	Titular de cargo


	Constituição de jornada
	Diretor de Escola


PEB II – na Unidade Escolar:
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo
	Constituição de jornada
	Diretor de Escola


PEB II – no Departamento Municipal de Educação:
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo
	Constituição de jornada não atendida na U.E
	Comissão de

Atribuição


PEB I e PEB II - no Departamento Municipal de Educação
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo – adido – PEB I e PEB II
	Constituição de jornada
	Comissão de

Atribuição


PEBI Substituto e PEB II Substituto – no Departamento Municipal de Educação:

	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo

PEB I Substituto
	Substituição de professor efetivo afastado  para exercer as funções de Diretor de Escola, Assessor de Direção, Orientador Pedagógico, Supervisor Educacional e Assessor Técnico de Área.
	Comissão de Atribuição

	Titular de cargo

PEB II Substituto
	Substituição de professor efetivo afastado para exercer as funções de Diretor de Escola, Assessor de Direção, Orientador Pedagógico, Supervisor Educacional e Assessor Técnico de Área.
	Comissão de Atribuição


PEBI e PEB II – no Departamento Municipal de Educação:
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo – PEB I

(Art. 24)
	Substituição de professor efetivo afastado por professor efetivo
	Comissão de Atribuição

	Titular de cargo – PEB II

(Art. 24)
	Substituição de professor efetivo afastado por professor efetivo
	Comissão de Atribuição


PEB I  e PEBII-  no Departamento Municipal de Educação –

(chamada para efetivação condicionada  à existência de vagas disponíveis para cargos)

	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo

PEB I
	Constituição de jornada
	Comissão de Atribuição

	Titular de cargo

PEB II
	Constituição de jornada
	Comissão de Atribuição


PEB I  e PEB II -  no Departamento Municipal de Educação
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Titular de cargo – PEB I e PEB II
	Carga Suplementar
	Comissão de Atribuição


Art. 14 – As datas para a realização das etapas previstas neste artigo serão definidas em portaria específica expedida pelo Departamento Municipal de Educação em data oportuna. 

X - Do Professor Admitido em caráter temporário

Art. 15 - Compete à Comissão de Atribuição, observadas as normas legais e respeitada a classificação dos docentes PEB I e PEB II, atribuir aulas remanescentes do processo inicial e no decorrer do ano letivo vigente.

XI - Da Classificação

Art. 16 - Será respeitada a ordem de classificação, obtida de acordo com o Processo Seletivo realizado para este fim.

XII - Da Carga Horária

Art. 17 – A carga horária do PEB I é de 30 horas semanais de atividades, compreendidas as horas atividades (25h/a+05 HTPs, sendo 02 h/a de HTP Coletivo a ser realizado entre os seus pares e 03 h/a HTP em local de livre escolha não excluindo horas para formação continuada).

Art. 18 – A carga horária do PEB II não poderá ser superior a 40 horas (33h/a+07 HTPs, sendo 02h/a de HTP Coletivo a ser realizado entre seus pares e 03 h/a  ou mais de HTP em local de livre escolha não excluindo horas para formação continuada).

Parágrafo Único – O professor admitido em caráter temporário, submetido ao Processo Seletivo para Atribuição de Classes/Aulas será regido pela CLT.

XIII - Da Sede de Exercício

Art. 19 - O PEB II terá fixada sua sede de exercício na unidade escolar em que tiver maior número de aulas atribuídas.

Art. 20 – O PEB I terá fixada sua sede de exercício na unidade escolar em que lhe foi atribuída a classe.

XIV - Da Atribuição

Art. 21 - A atribuição de classes/aulas remanescentes do processo inicial obedecerá as seguintes etapas:
PEB I - no Departamento Municipal de Educação
	INTERESSADOS
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Temporário PEB I
	Atribuição de classes remanescentes
	Comissão de Atribuição


PEB II – no Departamento Municipal de Educação
	INTERESSADOS
	DISCIPLINA
	ATRIBUIÇÃO
	RESPONSÁVEL

	Temporário

PEB II
	Português e Inglês
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição

	Temporário

PEB II
	História e Geografia
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição

	Temporário

PEB ll
	Matemática e Ciências
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição

	Temporário

PEB II
	Arte
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição

	Temporário

PEB II
	Educação Física
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição

	Temporário

PEB II
	Educação Especial
	Aulas remanescentes
	Comissão de Atribuição


Art. 22 – As datas para a realização das etapas previstas neste artigo serão definidas em portaria específica, emitidas pelo Departamento Municipal de Educação em data oportuna. 

XV – Dos Projetos Especiais

Art. 23 - A atribuição dos Projetos Especiais far-se-á no início das aulas, realizada pela Comissão de Atribuição de Aulas e serão regidos por portaria específica, emitida pelo Departamento Municipal de Educação em data oportuna.

XVI – Das Disposições Finais

Art. 24 – As classes e aulas dos titulares de cargo afastados a qualquer título poderão ser oferecidas aos professores efetivos em caráter substitutivo até 31/12 do ano em curso. 

§ 1º - Os professores efetivos que assumirem classes/aulas em caráter substitutivo será obrigatório a permanência até 31/12 do ano em curso.

§ 2º - No caso de reassunção do titular do cargo oferecido, o professor que o substitui retornará a qualquer tempo as suas aulas de origem.

Art. 25 – As classes e aulas remanescentes que tratam do artigo anterior, após oferecidas aos professores efetivos poderão ser atribuídas, em substituição, no Departamento Municipal de Educação para docentes temporários, os quais deverão apresentar documentos originais ou cópias autenticadas (RG, Diploma ou Certificado de Conclusão e Histórico Escolar) para participar do processo de atribuição.
 Parágrafo Único: A substituição que se refere o caput deste artigo será por tempo determinado, respeitada a data limite de 31/12 do ano em curso, ou até a reassunção do titular.

Art. 26– Os docentes titulares ou não que venham a desistir de classes/aulas ficarão impedidos de participar do processo de atribuição no decorrer do ano letivo bem como de assumir substituições eventuais.

§ 1º - O docente temporário que faltar às aulas de uma determinada classe, sem motivo justo no(s) dia(s) de seu horário semanal nesta classe por duas (02) semanas consecutivas ou quatro (04) interpoladas, perderá as aulas da classe, ficando impedido de participar de outras atribuições durante o ano.

§ 2º - É permitida ao docente temporário a desistência de aulas com finalidade de redução de Unidade Escolar, com número igual ou maior ao que ministra.

Art. 27 – Na existência de matrículas para o Ensino Religioso, estas serão  atribuídas exclusivamente aos inscritos habilitados em História, caracterizados como disciplina específica do cargo, e os habilitados em Ciências Sociais e Filosofia como disciplina não específica destas licenciaturas, para compor cargo do titular efetivo.

Art. 28 – Os docentes titulares de cargo que não optarem, não comparecerem ou que venham a desistir no ato do oferecimento da Carga Suplementar, ficarão impedidos de participar de outras atribuições durante o ano.

Art. 29 – O docente que não comparecer ou não se comunicar com a Unidade Escolar no primeiro dia útil subsequente à atribuição, perderá a classe ou as aulas e ficará impedido de concorrer a novas atribuições.

Art. 30 – Ficam estabelecidas sessões de atribuição de classes e aulas, a cargo da Comissão de Atribuição de Aulas no decorrer do ano letivo, referentes às aulas ainda remanescentes ao processo inicial e aquelas que surgirem ao longo do ano.

§ 1º - As substituições de período superior a quinze dias de classes/aulas serão divulgadas com 24 horas de antecedência da sessão de atribuição, através de memorando, afixado no Departamento Municipal de Educação, para conhecimento dos interessados.

§ 2º - O docente interessado deverá comparecer munido de declaração atualizada de seu horário de trabalho, expedida pela direção da escola em que se encontre em exercício, a fim de viabilizar a nova atribuição, com observância à compatibilidade de horários e distâncias entre as unidades, bem como deverá apresentar no ato da atribuição documentos originais ou cópias autenticadas (RG, Diploma, ou Certificado de Conclusão e Histórico Escolar e documento de atribuição de classe/aula), sem os quais será inviabilizada  a atribuição.

§ 3º - As sessões de atribuição que se refere o caput deste artigo serão realizadas sempre às quartas-feiras, no Departamento Municipal de Educação, às 9h para o PEB I e às 10h para o PEB II.

§ 4º - As classes e aulas de titulares ou não, afastados por período igual ou inferior a quinze dias, deverão ser atribuídas na própria unidade escolar, respeitada a classificação no processo seletivo.

Art. 31 – Os docentes pertencentes ao Programa de Parceria (Estado/Município) deverão apresentar junto ao Departamento Municipal de Educação, comprovante de atribuição de aula realizada em suas respectivas sedes da Rede Estadual, imediatamente após a efetivação desta, para que haja  a equiparação entre os números de aulas atribuídas entre Estado e Município.

Art. 32 – Os professores readaptados serão classificados entre seus pares, mas não terão classes/aulas atribuídas.

Art. 33– Os recursos referentes ao processo de atribuição de classes/aulas não terão efeito suspensivo nem retroativo e deverão ser interpostos no prazo de dois dias úteis após a ocorrência do fato motivador, dispondo a autoridade recorrida de igual prazo para decisão.

Art. 34 – Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Conselho Municipal de Educação da Estância Turística de Paraguaçu Paulista,  08 de outubro de 2014.

Conselheira - Vera Lúcia de Souza
                                Relator

Conselheira - Luci de Almeida Souza
                                Relator

Conselheira - Cássia Aparecida Ueda
                                 Relator

Deliberação Plenária – O Conselho Municipal de Educação aprova por unanimidade a presente Deliberação.

Conselho Municipal de Educação da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 08 de outubro de 2014.

Conselheira - Sandra Maria Bonan Renófio
                              Presidente 
